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merece destaque com conciliações e desistências de recursos. Foram 
mais de 100 mil acordos envolvendo, principalmente, assuntos previ-
denciários e pagamento de gratificações a servidores públicos. Além 
disso, deixamos de recorrer em cerca de cinco mil processos que trami-
tavam em tribunais superiores.  

	 As estatísticas e ações que destacamos neste Panorama de-
monstram a transparência, a eficácia, a eficiência e a segurança jurí-
dica alcançadas pela AGU no ano em que completou duas décadas de 
funcionamento. 

	 Que em 2014 sejamos capazes de ampliar os resultados de 
2013, fortalecendo, ainda mais, os princípios constitucionais que nor-
teiam nossa atuação. 
 
	 Boa leitura!  

 
Luís Inácio Lucena Adams

Advogado-Geral da União

	 O Panorama AGU 2013 registra as principais atuações 
dos quatro mil servidores administrativos e oito mil advogados públicos 
federais – advogados da União, procuradores federais, da Fazenda Na-
cional e do Banco Central. O trabalho desenvolvido pelos integrantes 
da Instituição ao longo do ano resultou em economia e arrecadação de 
R$ 157,5 bilhões aos cofres da União. 

	 Tão importante quanto as cifras bilionárias é a defesa de polí-
ticas públicas. Em 2013, diversas inciativas implementadas por órgãos 
federais e consideradas vitais ao desenvolvimento do país contaram 
com a orientação jurídica e a atuação judicial da AGU. Dentre tantas, 
destacamos a suspensão de mais de 200 liminares contrárias ao Enem, a 
restituição de cerca de R$ 10 milhões depositados em contas bancárias 
da Suíça em nome do ex-juiz Nicolau dos Santos Neto, a concessão de 
aeroportos, ferrovias e rodovias. 

	 A realização do primeiro leilão do Pré-Sal e a implantação do 
programa “Mais Médicos para o Brasil”, por exemplo, foram alvos de 
mais de 100 questionamentos judiciais, todos derrubados graças ao tra-
balho de nossos advogados,  procuradores e servidores.

	 A atuação da AGU para desafogar o Poder Judiciário também 
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Economizados/Arrecadados  
R$ 157,5 bilhões 

Presente em cerca de 1.000 unidades
 distribuídas em todas as 27 unidades da federação.

20 milhões de processos 
registrados na AGU.

12 mil advogados e servidores.*

Orçamento de R$ 2,67 bilhões.

AGU em números

*1.717 advogados da União, 3.875 pro-
curadores federais, 2.099 procuradores 
da Fazenda Nacional, 177 Procuradores 
do Banco Central, 1.642 servidores ad-
ministrativos, 2.425 servidores requisi-
tados de outros órgãos e 103 ocupantes 
de cargos comissionados sem vínculo 
com a Instituição.



Total: R$ 157,5 bilhões 

Protestados 67.460 títulos de Certidões de Dívida Ativa e 
recuperados R$ 48,4 milhões. 

Atuação em 219 Ações Diretas de Inconstitucionalidade.
Ajuizadas 87 ações judiciais no Dia Internacional de Combate 
à Corrupção para reaver R$ 82 milhões  aos cofres públicos.

Realizados 117.252 acordos para solucionar conflitos en-
volvendo a União, autarquias, fundações e disputas entre 
órgãos da Administração Pública.

10.847 citações na imprensa. 

Ajuizadas 1.215 ações de execução com base em acórdãos 
condenatórios proferidos pelo TCU.

Acompanhadas 3.932 ações relativas a 74 empreendi-
mentos do PAC.

Ajuizadas 2.109 ações de combate à corrupção, defesa do 
patrimônio público e recuperação de créditos e ativos para 
ressarcimento de R$ 1,05 bilhão.

Produzidos 138.629 pareceres consultivos.  

Economizados

R$ 7,5 bilhões

R$ 49,6 bilhões

R$ 51,42 bilhões

R$ 397,12
 milhões

R$ 108,9 
bilhões

Arrecadados

R$ 154,41 
milhões 

R$ 11,8 bilhões

R$ 22,16 bilhões

R$ 14,55 bilhões

R$ 48,6 
bilhões

Administração
Direta

Autarquias e
Fundações

Fazenda
Nacional

Banco Central

Total
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Acordos - Realizados em 477 ações que discutiam o pagamento 
de créditos da União, em processos administrativos prévios ou em 
ações judiciais, com arrecadação de R$ 40,56 milhões.

Centrais de negociação - Implantação de unidades nas cinco 
regiões jurídicas para planejar, organizar e uniformizar as ativi-
dades de conciliação de processos em massa envolvendo a Admi-
nistração Direta.

Projeto CCAF Virtual - Utilização de dispositivos virtuais 
(e-mail, videoconferência, sistema de mensagens instantâneas) 
para realização de conciliações entre órgãos da Administração. 

Composição - Instalação do Grupo de Trabalho com a finalida-
de de estudar, debater, apresentar e formatar uma proposta de 
curso à distância adaptando o conteúdo das publicações sobre o 
assunto da Escola Nacional de Mediação e Conciliação às pecu-
liaridades da AGU.

Aproximação - Implantação do projeto CJU/Conciliação nas 
Consultorias Jurídicas da União nos estados.

Caso TRT/SP - Assegurada recuperação de cerca de R$ 10 mi-

	 A cultura da conciliação se consolida a cada ano na 
Advocacia-Geral como instrumento de pacificação e redução de 
litígios entre instituições públicas e entre o Estado e a sociedade. 
A AGU também atua como o braço jurídico dos órgãos de con-
trole da Administração Federal no combate à corrupção. A partir 
do ajuizamento de ações, a Instituição tem conseguido reaver 
verbas desviadas dos cofres públicos, assegurando um novo perfil 
em defesa da União, articulado em âmbito nacional e focado na 
efetiva recomposição do patrimônio público.

Economia - Poupados mais R$ 339,7 milhões na celebração de 
108.430 acordos judiciais em processos que envolviam autar-
quias e fundações.  

Banco Morada - Recuperados R$ 21 milhões destinados ao Mi-
nha Casa Minha Vida retidos indevidamente pela instituição fi-
nanceira que decretou falência sem devolver ao Ministério das 
Cidades os recursos destinados ao financiamento das casas a pes-
soas de baixa renda. O caso foi resolvido por meio de acordo.

Administração Pública - Efetuadas 194 reuniões e 27 concilia-
ções dirimindo conflitos entre órgãos públicos federais.

Conciliações - Realizados 8.822 acordos para recuperar R$ 57,8 milhões. 

AGU -    Acordos e conciliações/ Combate à corrupção  
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Cultura de conciliação

Caso TRT/SP 
US$ 10 milhões recuperados

Restituição aos cofres públicos

Banco Morada 
Créditos da União

Economia 

Arrecadação 

Minha Casa Minha Vida

Administração Pública 

Cultura de conciliação

Mediação 

Caso TRT/SP 
R$ 10 milhões recuperados

Restituição aos cofres públicos

Banco Morada 
Créditos da União

Economia 

Arrecadação 

lhões depositados em contas bancárias da Suíça em nome do ex-
juiz Nicolau dos Santos Neto e da esposa. 

Restituição financeira - Ajuizadas 2.109 ações de combate à 
corrupção, defesa do patrimônio público e recuperação de créditos 
e ativos para recuperar R$ 1,05 bilhão.

Combate à corrupção - Ajuizadas 87 ações judiciais no Dia In-
ternacional de Combate à Corrupção para reaver R$ 82 milhões 
aos cofres públicos.

Caso Jorgina - Alcançada a arrecadação de  R$ 145 milhões com 
leilão de bens do grupo que compunha a quadrilha da fraudadora 
do INSS. O caso envolve acompanhamento de 35 ações criminais, 
43 inquéritos na Justiça Federal, 73 recursos junto ao TRF 2ª 
Região, 50 ações de responsabilidade civil e 50 cautelares.
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ria-Seccional da União e Procuradoria-Seccional Federal em Juiz de 
Fora/MG; Procuradoria da União no Ceará e Procuradoria-Seccional 
Federal em Ilhéus/BA.

Locação de imóveis - Publicados chamamentos públicos para loca-
ção de imóveis objetivando novas instalações para a centralização 
das atividades de todas as unidades em Belém/PA, Goiânia/GO, 
Cuiabá/MT e Fortaleza/CE com a expectativa de ocupação dos imó-
veis em 2014.

Seminário - 6ª edição do Seminário Brasileiro sobre Advocacia Pú-
blica Federal com a participação de 322 servidores e membros da 
AGU, servidores de órgãos parceiros e patrocinadores. O evento 
contou com a participação de representantes da Advocacia Pública 
da Argentina e da Itália.  

Sapiens - Implementação do sistema web de apoio completo à pro-
dução de conteúdo jurídico e controle de fluxos administrativos, 
focado na integração com os sistemas informatizados dos Poderes 
Executivo e Judiciário.

Gratificação - Regulamentação da avaliação de desempenho ins-
titucional e da Gratificação de Desempenho de Cargos Específicos 
(GDACE).

Progressão funcional - Publicada a Portaria AGU nº 250/2013 
que regulamenta o benefício aos servidores do Quadro de Apoio 
Técnico-Administrativo da Advocacia-Geral da União, oriundos das 
Instituições Federais de Ensino.

	 A AGU investe, a cada ano, em melhorias na infraestru-
tura das unidades da Instituição, com estudos para viabilizar novas 
instalações e readequar as já existentes, de modo a proporcionar um 
ambiente de trabalho mais agradável e saudável. Em gestão de pesso-
as, a Advocacia-Geral busca sempre o desenvolvimento e o incremento 
do quadro de pessoal, seja por meio de concursos públicos, ou pela 
capacitação de servidores e membros das carreiras jurídicas da AGU.

Concurso - Publicado o edital para o cargo de procurador do Banco 
Central do Brasil e nomeados os aprovados em seleção para a car-
reira de advogado da União,  procurador da Fazenda Nacional e 
procurador federal.

Instalações Eficientes e Sustentáveis - Ampliação do projeto para 
identificar a situação dos prédios, quantificando e qualificando o lo-
cal e as condições de trabalho, além de servir como parâmetro para 
as melhorias e avaliações futuras.

Nova sede - Elaboração de estudos para viabilizar a instalação da 
Advocacia-Geral da União em prédio próprio na capital do país.

Inauguração e reinstalação - Escritórios Avançados da Correge-
doria na 3ª e 2ª regiões, em Feira de Santana/Ba e da CGAU/RJ; 
mudanças de sede da PRF2, CJU/AL, ER Souza/PB.

Reforma - Adequações na Procuradoria Regional da União, Con-
sultoria Jurídica da União e Escola da AGU no Rio de Janeiro; 
Procuradoria-Seccional Federal em Duque de Caxias/RJ; Procura-
doria-Seccional da União em Campo dos Goytacazes/RJ; Procurado-

AGU -    Infraestutura / Gestão de Pessoas 
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Concurso

Sustentabilidade

Capacitação

Solidariedade
AGU Mais Música

AGU Medida Certa 
AGU Mais Vida 

Tecnologia

Carreira de apoio - Realização de negociações junto ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão para tratar do envio à Pre-
sidência da República do anteprojeto de lei que prevê a criação de 
três mil cargos. 

Tecnologia - Implantação de ferramenta para monitoramento in-
formatizado da execução das metas para 2013, propostas ao Advo-
gado-Geral da União pelos órgãos centrais.

Papai Noel - Arrecadação de mais de três mil brinquedos em cola-
boração com a Campanha “Papai Noel dos Correios”. 

“AGU Mais Vida” - Ampliação do projeto que tem por objetivo 
proporcionar aos membros e servidores da Instituição condições para 
o desenvolvimento de hábitos e atitudes que viabilizem um estilo 
de vida saudável, incluindo o “AGU Medida Certa” e o “AGU Mais 
Música”, além da participação em campanhas relacionadas à assis-
tência social e bem-estar.

Projeto Esplanada Sustentável - Implantação do programa em 
todas unidades da Advocacia-Geral dando continuidade à execução 
de ações voltadas ao uso racional de recursos naturais e materiais, 
promovendo a sustentabilidade ambiental e socioeconômica. 

Reconhecimento - Prêmio da Secretaria de Orçamento Federal pela 
economia de R$ 66.372,92 em relação ao ano de 2012, nas despesas 
de água, energia elétrica e telefonia fixa e móvel. Com isso, a AGU 
ganhou crédito adicional no valor de 50% da redução.

Sapiens 
Progressão  

Segurança da informação 

Concurso

Sustentabilidade

Capacitação

Solidariedade
AGU Mais Música

AGU Medida Certa 

Gratificação 

AGU Mais Vida 
Tecnologia

Reforma 
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identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
do território quilombola de Mesquita/GO; e a permanência de 40 
famílias quilombolas em Eldorado/SP.

Portos - Retomada do Porto de Imbituba/PR e obtenção de decisão 
para bloqueio de bens da ordem de R$ 91,8 milhões para quitar as 
dívidas deixadas pela empresa concessionária.

Mais Médicos - Comprovada legalidade do registro provisório para 
atuação de profissionais estrangeiros no país. As vitórias garantiram 
a implementação do programa e o atendimento básico de saúde a 
milhares de brasileiros.

Caso TRT/SP - Assegurada restituição de cerca de R$ 10 milhões 
depositados em contas bancárias da Suíça em nome do ex-juiz Nico-
lau dos Santos Neto e da esposa. 

Liberação das rodovias - Garantido trânsito livre nas rodovias 
federais brasileiras durante manifestações de integrantes do Movi-
mento União Brasil Caminhoneiros (MUBC).

Campo de Libra - Assegurado leilão do campo de petróleo por meio 
da defesa do procedimento em 27 ações. O empreendimento gerou 
receita imediata de R$ 15 bilhões aos cofres públicos e tem estimati-
va de arrecadar mais R$ 1 trilhão durante os 35 anos de concessão.

Aeroportos - Garantidas as concessões de Galeão/RJ e Confins/MG, 
bem como a entrada de R$ 21 bilhões aos cofres públicos, 251% a 

	 A AGU é responsável por assessorar e dar segurança ju-
rídica aos atos administrativos dos dirigentes do Poder Executivo, 
principalmente quanto a materialização das políticas públicas, a via-
bilização jurídica das licitações e dos contratos e, ainda, na proposi-
ção e análise de medidas legislativas necessárias ao desenvolvimento 
e aprimoramento do Estado brasileiro.

Transnordestina - Ajuizadas mais de 100 ações de desapropriação 
referentes à ferrovia nos estados do Ceará e do Piauí.

Energia elétrica - Garantido leilão de energia A-5, no qual foram 
vendidos mais de 165 milhões de MW/h, com receita de R$ 20,6 
bilhões, bem como dos leilões de energia A-3 e de linhas de transmis-
são para o Sistema Interligado Nacional (SIN).

Petróleo - Assegurada a realização das 11ª e 12ª rodadas de licita-
ções da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis. O primeiro leilão obteve arrecadação de R$ 2,8 bilhões e no 
segundo foram ofertados 240 blocos voltados às áreas com potencial 
para gás natural não convencional situados em sete bacias terres-
tres: Acre, Paraná, Parnaíba, Parecis, Recôncavo, São Francisco e 
Sergipe/Alagoas.

Terras indígenas - Defesa dos processos de demarcação de áreas 
que pertencem às etnias Toldo Pinhal, Kaingang, Menku, Amazôni-
ca Myky, Marãiwatsede e Xavante, além da permanência dos índios 
Terena na Fazenda Buriti/MS.

Quilombolas - Confirmada a regularidade do procedimento de 

AGU -    Poder Executivo 
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Energia elétrica 
Petróleo 

Terras indígenas 

Quilombolas 
Portos

Leilões 

Campo de libra 

Concessão de aeroportos 

mais do valor mínimo fixado no edital, que era de R$ 5,9 bilhões.

Enem - Suspensas mais de 200 decisões liminares que determina-
vam ao Inep que concedesse a todos os candidatos vista das provas 
de redação do Exame 2012, antes do prazo de inscrição do Sistema 
de Seleção Unificada.

Copa do Mundo - Garantido o prosseguimento da contratação das 
obras do Porto de Manaus/AM para a revitalização do local que será 
utilizado durante o evento esportivo de 2014.

Greve - Confirmado desconto dos dias parados de servidores do 
DNIT e o funcionamento de percentual mínimo da autarquia, o que 
evitou a paralisação das atividades de infraestrutura rodoviária.

Comércio de tabaco - Demonstrada legalidade da norma que vin-
cula a concessão de registro especial para a fabricação e comerciali-
zação de cigarros à regularidade da situação fiscal da empresa.

Proteção ambiental - Assegurada a necessidade de registro imobi-
liário da área de reserva legal para fins de isenção do  Imposto Sobre 
a Propriedade Territorial Rural.

Importação - Reconhecida a possibilidade de apreensão de veículos 
em razão do transporte de mercadorias importadas irregularmente.

Honorários médicos - Confirmada a incidência de Imposto de Ren-
da Retido na Fonte sobre os valores pagos a cooperado.

Energia elétrica 
Petróleo 

Transnordestina 

Terras indígenas 

Quilombolas 
Portos

Leilões 

Mais Médicos 

Enem 

Campo de Libra 

Concessão de aeroportos 

Copa do mundo  
Infraestrutura rodoviária
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tucional dos membros da AGU. 

Orçamento - Acréscimo no orçamento da AGU por meio de atua-
ção no Projeto de Lei Orçamentária para 2014.

Aproximação - Fortalecimento do trabalho legislativo por 
meio do relacionamento permanente e estratégico com o Con-
gresso Nacional. 

Audiências Públicas - Participação  em debates sobre “Códi-
go de Processo Civil”, “alteração da Lei Orgânica da AGU”, 
“transposição do regime jurídico dos Servidores da Adminis-
tração Direta, Autárquica e Fundacional abrangidos pela Lei 
nº 8.8878/1994”, “demarcações das reservas indígenas no 
Brasil” e “terrenos de marinha”.
 
Atuação parlamentar - Início do projeto de centralização dos 
posicionamentos da AGU sobre as proposições em tramitação 
e o envio ao Sistema de Acompanhamento Legislativo da Presi-
dência da República.

Projetos de Lei - Apresentação de informações para auxiliar nos 
Projetos de Lei nº 6.953/2002, que trata da proteção e defesa 
do usuário dos serviços públicos, nº 2.126/2011, que é o marco 
civil da Internet, e nº 4.529/2004, sobre Estatuto da Juventude.

	 O trabalho da Advocacia-Geral também é realizado 
perante o Legislativo e o Tribunal de Contas da União (TCU), 
seja na representação extrajudicial da União, de suas autarquias 
e fundações, seja na defesa judicial dos atos do Congresso Nacio-
nal e dos acórdãos do TCU. 

Concessão de aeroportos - Apresentadas informações para 
comprovar no TCU a validade do primeiro estágio da conces-
são dos aeroportos. 

Profissão de motorista - Participação na discussão do parecer 
e do Projeto de Lei da Comissão Especial destinada a promover 
modificações na Lei nº 12.619/2012, que trata das atividades de 
motorista. 

Regime Diferenciado de Contratações - Fornecidas informa-
ções ao TCU para auxiliar no aprimoramento e ampliação da 
utilização do RDC.

Novas leis - Assessoramento na produção normativa sobre: li-
cenciamento ambiental; Novo Código Florestal; Medida Provi-
sória dos Portos; Fundo Nacional para Calamidades Públicas; 
transporte interestadual de passageiros; contra o terrorismo;  
marco regulatório das Organizações da Sociedade Civil; reforma 
da Lei nº 8.112/90 (servidores públicos).

Prerrogativas das carreiras - Defesa no CNJ da atuação insti-

AGU -    Poder Legislativo
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Sessão Solene - Realização no Plenário da Câmara de sessão 
em homenagem aos 20 anos da AGU. A solenidade foi con-
duzida pelo  presidente da Câmara dos Deputados, Henrique 
Eduardo Alves, e contou com a presença de representantes 
dos Três Poderes.

Lei de Mediação - Aprovação no Senado Federal do projeto de 
lei com incorporação de texto sugerido pela Advocacia-Geral, 
que trata da resolução consensual de conflitos que envolvam a 
Administração Pública.

TCU

Marco Civil da Internet

RDC

Congresso Nacional

Carreiras 
Código Florestal

Lei nº 8.112/90 

Lei Orgânica

CPC

Orçamento 

Estatuto da Juventude

Licenciamento Ambiental

20 anos da AGU

Congresso Nacional

Carreiras 
Código Florestal

Lei nº 8.112/90 

Lei Orgânica

CPC

Orçamento 

Estatuto da Juventude

Licenciamento Ambiental

20 anos da AGU
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para o Serviço Militar obrigatório após a colação de grau. (STJ)

Programa Mais Médicos - Garantida a legalidade da Medida Pro-
visória n° 621/2013 que criou o programa. (STF)
 
Site “Contas Públicas” - Comprovada a validade da Lei Federal nº 
9.755/1998 que  autoriza ao Tribunal de Contas da União a criar 
sítio eletrônico denominado “Contas Públicas” para a divulgação de 
dados tributários e financeiros dos entes federados. (STF)
 
Remarcação de prova física - Defendida que a remarcação de pro-
vas físicas, em razão de circunstâncias pessoais, viola a isonomia e 
a impessoalidade que deve pautar os concursos públicos, além de 
inverter a lógica administrativa e afrontar a supremacia do interesse 
público. (STF)
 
Organismos internacionais - Demonstrado que a ONU/PNUD 
detém, a seu favor, imunidade de jurisdição e de execução, conforme 
estabelecido por tratados internacionais e incorporados ao ordena-
mento pátrio. (STF)
 
MP dos Portos - Afastado Mandado de Segurança que tentava 
impedir a discussão e votação do Projeto de Lei de Conversão n° 
09/2013 ou anular a deliberação legislativa. (STF)
 
Planos econômicos - Atuação como amicus curiae do julgamento 
de ações e recursos que têm por objeto a constitucionalidade e a legi-
timidade dos planos econômicos de estabilização monetária editados 

	 A Advocacia-Geral atua em várias esferas da Justiça, des-
de a primeira instância até os Tribunais Superiores, para garantir a 
legalidade das políticas públicas e dos atos dos Poderes da República.

Sucroalcooleiras - Confirmada necessidade de comprovar, por meio 
de perícia, suposto prejuízo causado em virtude da fixação dos pre-
ços dos produtos do setor sucroalcooleiro pelo Instituto do Açúcar 
e do Álcool na década de 90. A decisão alcança outras 290 ações 
semelhantes e evitou a saída de R$ 107 bilhões do erário. (STJ)

Auxílio-alimentação - Afastado o pagamento indevido de diferen-
ças do auxílio-alimentação para servidores da Justiça Federal, evi-
tando prejuízo de quase R$ 100 milhões aos cofres públicos.  (TNU)

SUS - Derrubado pedido da Federação Brasileira de Hospitais para 
execução indevida de aproximadamente R$ 700 milhões. O valor é 
referente ao pagamento de serviços prestados ao Sistema Único de 
Saúde em 1994, pelos hospitais credenciados à entidade, na época 
da conversão da moeda Cruzeiro Real para o Real. (STJ)

VLT - Evitada execução indevida de R$ 869 milhões contra a União 
e a Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. por empresa 
italiana pela apresentação de projetos para o Veículo Leve sobre 
Trilhos, que ligará as cidades do Rio de Janeiro/RJ, São Paulo/SP e 
Campinas/SP. (STJ)

Serviço militar - Confirmada a possibilidade de concluintes dos cursos 
de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária serem convocados 

AGU -    Poder Judiciário 
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Atuação internacional 

STF
Planos econômicos

STJ
Justiça do Trabalho

Justiça Federal 

Portos 

Contas Públicas 

VLT
Serviço Militar 

Mais Médicos

nas décadas de 80 e 90. (STF)

FGC - Assegurada, em conjunto com o Fundo Garantidor de Crédi-
tos, a suspensão do bloqueio de bens do Fundo para pagamento de 
clientes bancários. (STJ e STF)

Imunidade tributária - Comprovada que a imunidade tributária 
para livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão 
está relacionada a um impedimento para se tributar os produtos 
protegidos, mas não a receita da empresa. (STF)

Sebrae - Confirmada a jurisprudência  da validade de contribuição 
feita por autarquias ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas. (STF)

PIS e Cofins - Assegurada a incidência dos tributos sobre os crédi-
tos de transferências de ICMS decorrentes de exportação e também 
sobre a receita de variação cambial positiva. (STF)

Alteração de partido - Afastada ação que tentava impedir a tra-
mitação do Projeto de Lei nº 4.470/2012, que trata da mudança de 
partido durate a legislatura. (STF)

ICMS 
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ças do auxílio-alimentação para servidores da Justiça Federal, evitan-
do prejuízo de quase R$ 100 milhões aos cofres públicos. 
 
SUS - Derrubado pedido de execução indevida ajuizada pela Fede-
ração Brasileira de Hospitais. O valor, em torno R$ 700 milhões, é 
referente ao pagamento de serviços prestados ao Sistema Único de 
Saúde, em 1994, pelos hospitais credenciados à entidade, na época 
de conversão da moeda Cruzeiro Real para o Real.
 
Empresas terceirizadas - Conseguida a economia de R$ 4 milhões 
ao afastar condenação subsidiária da União em casos de dívidas tra-
balhistas de empresas contratadas pelo setor público. 
 
VLT -  Evitada execução indevida de R$ 869 milhões contra a União e 
a Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. por empresa italiana 
pela apresentação de projetos para o Veículo Leve sobre Trilhos, que 
ligará as cidades do Rio de Janeiro/RJ, São Paulo/SP e Campinas/SP.

Surdez monoauricular -  Comprovado que indivíduos que escutam  
com um dos ouvidos não são considerados deficientes para fins de 
concurso público.
  
Liberação das rodovias - Garantido trânsito livre nas rodovias fede-
rais brasileiras durante manifestações de integrantes do Movimento 
União Brasil Caminhoneiros (MUBC)

Serviço Militar - Confirmada a possibilidade de concluintes dos cur-
sos de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária serem con-
vocados para o Serviço Militar Obrigatório após a colação de grau.

	 Representa judicialmente a União perante o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Su-
perior Tribunal Militar (STM), a Turma Nacional de Uniformização 
da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, e respectivas ins-
tâncias inferiores, os órgãos de solução de controvérsias e tribunais 
internacionais, ressalvada a atuação em matéria de natureza tribu-
tária e fiscal. 
 
Mais Médicos - Comprovada legalidade do registro provisório para 
atuação de profissionais estrangeiros no país. As vitórias garantiram 
a implementação do programa e o atendimento básico de saúde a 
milhares de brasileiros.
 
Caso TRT/SP - Assegurada restituição de cerca de R$ 10 milhões 
depositados em contas bancárias da Suíça em nome do ex-juiz Nico-
lau dos Santos Neto e da esposa. 
 
Sucroalcooleiras - Confirmada necessidade de comprovar, por meio 
de perícia, suposto prejuízo causado em virtude da fixação dos preços 
dos produtos do setor sucroalcooleiro pelo Instituto do Açúcar e do 
Álcool na década de 90. A decisão alcança outras 290 ações seme-
lhantes e evitou a saída de R$ 107 bilhões dos cofres públicos.
 
Guerrilha do Araguaia - Supervisão do cumprimento da sentença 
internacional da Corte Interamericana de São José da Costa Rica que 
determinou o pagamento de indenizações às familias dos envolvidos. 
A PGU ajuizou 20 medidas judiciais para garantir o pagamento em 
juízo de U$ 1,3 milhão, cerca de R$ 2,6 milhões à época.
 
Auxílio-alimentação - Afastado o pagamento indevido de diferen-

PGU -    Procuradoria-Geral da União



21

 • Economizados R$ 154,41 milhões.

• Arrecadados R$ 7,5 bilhões.

• Ajuizadas 1.215 ações de execução com base em acórdãos condena-

tórios proferidos pelo TCU. 

 

• Bloqueados e penhorados 528 bens e valores, que chegam a 

R$ 232,64 milhões. 

 

• 477 acordos para pagamentos em cobrança e recuperação de crédi-

tos da União.

 

• Arrecadados R$ 2,3 milhões  aos cofres públicos em multas por 

infrações trabalhistas. 

 

• Acompanhamento de 3.932 ações relativas a 74 empreendi-

mentos do PAC.

 

• Ajuizadas 2.109 ações de combate à corrupção, defesa do 

patrimônio público, recuperação de créditos e ativos para recuperar  
R$ 1,05 bilhão.

• Realizadas 8.822 conciliações garantindo a economia de      R$ 
57,8 milhões. 

 • Economizados  R$ 7,5 bilhões. 

• Arrecadados R$ 154,41 milhões.

• Ajuizadas 1.215 ações de execução com base em acórdãos conde-

natórios proferidos pelo TCU. 

 

• Bloqueados e penhorados 528 bens e valores, que chegam a 

R$ 232,64 milhões. 

 

• 477 acordos para pagamentos em cobrança e recuperação de cré-

ditos da União.

 

• Arrecadados R$ 2,3 milhões  aos cofres públicos em multas por 

infrações trabalhistas. 

 

• Acompanhamento de 3.932 ações relativas a 74 empreendi-

mentos do PAC.

 

• Ajuizadas 2.109 ações de combate à corrupção, defesa do 

patrimônio público, recuperação de créditos e ativos para recuperar  
R$ 1,05 bilhão.

• Realizadas 8.822 conciliações garantindo a economia de      

R$ 57,8 milhões. 

Eleições suplementares - Ajuizadas ações de ressarcimento dos 
custos com a realização de novas eleições nos casos em que houve 
cassação de mandato por ato ilícito no processo eleitoral de candida-
tos eleitos com mais de 50% de votos.
 
Redução de litígio - Assegurada a extinção de 4.391 processos no  
STJ, gerando uma economia de R$ 3,3 milhões.
 
Reclamações trabalhistas - Viabilizada economia superior a R$ 1 
bilhão com auxílio jurídico em ações contra empresas públicas e de 
economia mista.
 
Acordos - Realizados em 477 ações que discutiam o pagamento de 
créditos da União, em processos administrativos prévios ou em ações 
judiciais, com previsão de arrecadação no valor de R$ 40,5 milhões.
 
Centrais de negociação - Implantação de unidades nas cinco regi-
ões jurídicas para planejar, organizar e uniformizar as atividades de 
conciliação de processos em massa.

JEFs - Instalação da Coordenação Nacional e das Coordenações Re-
gionais para o acompanhamento processual das demandas do mi-
crossistema dos Juizados Especiais Federais.
 
Sucesso Calculado - Expansão do projeto para todo o país, que tem 
como objetivo aferir os valores economizado em ações contra a União 
julgadas totalmente improcedentes e que já transitaram em julgado.
 
Defesa mínima - Criação do Banco de Orientações e Defesas Mí-
nimas que visa coordenar e racionalizar a atuação dos órgãos da 
Procuradoria-Geral da União.
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Grupo Executivo dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos (Geolimpía-
das) e auxiliar as atividades da Autoridade Pública Olímpica.

Porto de Manaus - Obtida decisão para demolição das obras para 
construção de um “camelódromo” em área tombada pelo Iphan e 
assegurado o prosseguimento da contratação para a revitalização 
do local que será utilizado durante o evento esportivo de 2014.

Licitações - Assegurada a renovação do parque de computadores 
do INSS.

Greve - Confirmado desconto dos dias parados de servidores 
do DNIT e o percentual mínimo de funcionamento da autar-
quia, o que evitou a paralisação das atividades de infraestru-
tura rodoviária.

Transnordestina - Ajuizadas mais de 100 ações de desapropria-
ção referentes à ferrovia nos estados do Ceará e do Piauí.

Energia elétrica - Garantido leilão de energia A-5, no qual foram 
vendidos mais de 165 milhões de MW/h, com receita de R$ 20,6 
bilhões, bem como dos leilões de energia A-3 e de linhas de trans-
missão para o Sistema Interligado Nacional (SIN).

Petróleo - Assegurada a realização das 11ª e 12ª rodadas de lici-
tações da ANP. O primeiro leilão obteve arrecadação de R$ 2,8 
bilhões e no segundo foram ofertados 240 blocos voltados para 
áreas com potencial para gás natural não convencional situados 
em sete bacias terrestres: Acre, Paraná, Parnaíba, Parecis, Re-

	 Responsável pelo assessoramento jurídico e pela defesa 
judicial e extrajudicial das 159 autarquias e fundações públicas fe-
derais como INSS, Ibama, Incra, CVM, Cade, agências reguladoras, 
Institutos e Universidades Federais, distribuídas em 222 municípios. 
Também realiza a inscrição em dívida ativa nos órgãos assessorados.
 
Campo de Libra - Assegurado leilão do campo de petróleo por meio 
da defesa do procedimento em 27 ações. O empreendimento gerou 
receita imediata de R$ 15 bilhões aos cofres públicos e tem estimati-
va de arrecadar mais R$ 1 trilhão durante os 35 anos de concessão.

Aeroportos - Garantidas as concessões de Galeão/RJ e Confins/MG, 
bem como a entrada de R$ 21 bilhões aos cofres públicos, 251% a 
mais do valor mínimo fixado no edital, que era de R$ 5,9 bilhões.

BRs - Acompanhamento das concessões das BRs 163, em Mato 
Grosso, e 060, 153 e 262 que ligam o Distrito Federal aos estados 
de Goiás e Minas Gerais.

Enem - Suspensas mais de 200 decisões liminares que determina-
vam ao Inep que concedesse a todos os candidatos vista das provas 
de redação do Exame de 2012, antes do prazo de inscrição do Siste-
ma de Seleção Unificada.

Olimpíadas - Criado o Grupo de Auxílio Jurídico das Olimpíadas 
para uniformizar teses e procedimentos jurídicos na esfera federal 
e garantir segurança jurídica ao evento, bem como acompanhar o 

PGF -    Procuradoria-Geral Federal 
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•   Economizados R$ 49,6 bilhões.

•   Arrecadados R$ 11,8 bilhões.

•    Protestados 21.890 títulos de Certidões de Dívida Ativa e 

recuperados R$ 12,8 milhões. 

•    Ajuizadas 87 ações judiciais no Dia Internacional de Combate 

à Corrupção para reaver R$ 82 milhões.

•    Produzidos 141.191 pareceres e notas. 

•    Instaurados 44 procedimentos administrativos-discipli-

nares.

•    Efetuadas três suspensões e quatro demissões 
de procuradores federais.

•    Ajuizamento de 30.487 execuções fiscais com expectativa 

de ressarcimento de R$ 1,9 bilhão.

•    Protocoladas  519 ações regressivas acidentárias representan-

do o montante de R$ 26,1 milhões.

•    347 ações no Dia Nacional de Combate ao Acidente de Traba-

lho, cobrando a reparação de R$ 98,1 milhões.

•   Economizados R$ 49,6 bilhões.

•   Arrecadados R$ 11,8 bilhões.

•    Protestados 21.890 títulos de Certidões de Dívida Ativa e 

recuperados R$ 12,8 milhões. 

•    Ajuizadas 87 ações judiciais no Dia Internacional de Combate 

à Corrupção para reaver R$ 82 milhões.

•    Produzidos 141.191 pareceres e notas. 

•    Instaurados 44 procedimentos administrativos-discipli-

nares.

•    Efetuadas três suspensões e quatro demissões 
de procuradores federais.

•    Ajuizamento de 30.487 execuções fiscais com expectativa 

de ressarcimento de R$ 1,9 bilhão.

•    Protocoladas  519 ações regressivas acidentárias representan-

do o montante de R$ 26,1 milhões.

•    347 ações no Dia Nacional de Combate ao Acidente de Traba-

lho, cobrando a reparação de R$ 98,1 milhões.

côncavo, São Francisco e Sergipe/Alagoas.

Terras indígenas - Defesa dos processos de demarcação de áreas 
que pertencem as etnias Toldo Pinhal, Kaingang, Menku, amazôni-
ca Myky, Marãiwatsede e Xavante, além da permanência dos índios 
Terena na Fazenda Buriti/MS.

Quilombolas - Demonstrada a regularidade do procedimento de 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
do território quilombola de Mesquita/GO e assegurada a permanên-
cia de 40 famílias quilombolas em Eldorado/SP.

Portos - Retomada do Porto de Imbituba/PR e obtenção de decisão 
para bloqueio de bens da ordem de R$ 91,8 milhões para saldar as 
dívidas deixadas pela empresa concessionária.

Agrotóxicos - Edição de parecer que proíbe registro de produtos 
com toxicidade superior aos que estão a venda no mercado.

Corretores de saúde - Comprovado, por parecer, que é responsabi-
lidade da Susep a fiscalização dos trabalhos dos profissionais e não 
da Agência Nacional de Saúde.

Redução de litígio - Economizados mais R$ 339,7 milhões na cele-
bração de 108.430 acordos judiciais e desistência de 810 recursos no 
TST que tratavam de matérias já pacificadas.

Reestruturação - Proposta de extinção de 47 unidades, criação de 
quatro e transformação de aproximadamente 63 unidades.
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final como a base de cálculo do PIS e da Cofins devidos pelas conces-
sionárias de veículos.
 
Honorários médicos - Obtida a decisão sobre a legalidade de inci-
dência de  Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os valores pagos 
a cooperado.
 
Proteção ambiental - Assegurada a necessidade de registro imobi-
liário da área de reserva legal para fins de isenção do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural (ITR).
 
PIS e Cofins - Comprovada a incidência sobre os créditos de trans-
ferências do ICMS decorrentes de exportação e também sobre a re-
ceita de variação cambial positiva.
 
Importação - Demonstrada possibilidade de apreensão de veí-
culos em razão do transporte de mercadorias importadas irregu-
larmente.

Dívida ativa - Protestadas 45.610 certidões de dívida ativa e recu-
perados R$ 35,6 milhões.

Parcelamentos especiais - Possibilidade de exclusão dos programas de 
parcelamento especial quando há o recolhimento de parcelas ínfimas

Laranja Mecânica - Reconhecida a existência de vínculo entre 70 
pessoas jurídicas envolvidas em esquema de sonegação fiscal e de-
terminada a indisponibilidade de bens para garantir o pagamento 

	 Vinculada administrativamente ao Ministério da Fazen-
da e tecnicamente à AGU, suas atribuições consistem em represen-
tar a União em causas fiscais, na cobrança judicial e administrativa 
dos créditos tributários e não-tributários e no assessoramento e con-
sultoria no âmbito do Ministério da Fazenda. A Lei Complementar 
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, que instituiu a Lei Orgânica da 
AGU, previu, expressamente a subordinação técnica e jurídica da 
PGFN ao Advogado-Geral da União.

Imunidade tributária - Comprovado que a imunidade tributária 
para livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão 
está relacionada a um impedimento para se tributar os produtos 
protegidos, mas não a receita da empresa.
  
Sebrae - Confirmada a jurisprudência  para contribuição por autar-
quias ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.
 
Comércio de Tabaco - Demonstrada legalidade da norma que vin-
cula a concessão de registro especial para a fabricação e comerciali-
zação de cigarros à regularidade da situação fiscal da empresa.

Simples Nacional - Assegurada a constitucionalidade da exigência 
de regularidade fiscal para empresas aderirem ao sistema de tribu-
tação simplificada.

Importação - Garantida a incidência de IPI na saída de produtos 
estrangeiros do estabelecimento importador. 
 
Venda de automóvel - Utilização do preço de venda ao consumidor 

PGFN -    Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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•    Economizados R$ 22,16 bilhões.

•    Arrecadados R$ 51,42 bilhões.

•    Estoque da Dívida Ativa da União é de R$ 1,27 trilhão.

•    Economizados R$ 51,42 bilhões.

•    Arrecadados R$ 22,16 bilhões. 

•    Estoque da Dívida Ativa da União é de R$ 1,27 trilhão.

do valor aproximado de R$ 307 milhões de créditos para a Fazenda 
Nacional;
 
Futebol - Penhora dos direitos creditícios decorrentes da transferên-
cia de jogador de futebol, totalizando R$ 54,89 milhões. O objetivo 
da atuação foi garantir o pagamento dos valores inscritos em dívida 
ativa cobrados de clube de futebol.
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Bancos - Assessoramento jurídico à edição das Resoluções nº 
4.196, 4.197 e 4.198, de 15 de março de 2013, destinadas a au-
mentar a transparência no relacionamento entre as instituições 
financeiras e os clientes, além de criar condições mais propícias à 
concorrência no mercado financeiro.
 
Pagamento - Consultoria jurídica relacionada à edição da Lei nº 
12.865, de 9 de outubro de 2013, que estabelece o marco regu-
latório das regras e instituições que permitem ao cidadão realizar 
transações de pagamentos sem a necessidade de intermediação 
de uma instituição financeira, possibilitando redução de custos e 
preços aos usuários.
 
Cobrança extrajudicial de créditos do BC -  Credenciamento 
da PGBC para pesquisa de devedores e bens em bancos de dados 
de diversos órgãos como a Rede de Integração Nacional de Infor-
mações de Segurança Pública e Justiça (Infoseg), Associação dos 
Registradores Imobiliários de São Paulo e no Cadastro  Nacional 
de Empresas. 
 
Protesto - Autorização, por meio da Portaria Interministerial 
nº 1  de 2013, para protesto extrajudicial de Certidão de Dívida 
Ativa do Banco Central.

	 Vinculada administrativamente ao Banco Central e 
subordinada diretamente a seu Presidente. É também órgão vin-
culado à Advocacia-Geral da União, sujeito à supervisão técnica 
do Advogado-Geral da União.

Planos econômicos - Atuação como amicus curiae no Supremo 
Tribunal Federal do julgamento de ações e recursos que têm 
por objeto a constitucionalidade e a legitimidade dos planos 
econômicos de estabilização monetária editados nas décadas de 
80 e 90.
 
FGC - Assegurada, tanto no STJ como no STF, em conjunto com 
o Fundo Garantidor de Créditos, a suspensão do bloqueio de bens 
do FGC para pagamento de clientes bancários.
 
Normas - Consultoria jurídica relacionada à edição da Lei nº 
12.838, de 9 de julho de 2013, em vista da necessidade de 
arcabouço legal que conferisse segurança jurídica aos atos re-
gulatórios praticados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 
Banco Central para implementação, no país, de recomendações 
do Comitê de Supervisão Bancária de Basileia, denominadas Ba-
sileia III.
 
Dívida Ativa - Recebidos R$ 504 milhões em pagamento de 
créditos inscritos em dívida ativa, além de R$ 7,043 milhões em 
honorários advocatícios. 

PGBC -    Procuradoria-Geral do Banco Central
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•    Economizados R$ 397,12 milhões.

•    Arrecadados R$ 14,55 bilhões.

•    R$ 121,92 milhões de créditos inscritos em dívida ativa 

por meio de 93 certidões.

•    2.821 consultas respondidas às diversas áreas do BCB.

•    323 capacitações de procuradores e servidores.

Gestão Legal - Concluído programa desenvolvido ao longo de 
três anos na PGBC, que promoveu inúmeras oportunidades de 
treinamento e possibilitou o aperfeiçoamento de procedimentos e 
rotinas de trabalho da unidade, dentre outras iniciativas.
 
Concurso - Publicado edital para o cargo de procurador do Ban-
co Central do Brasil.
 
LAI - 183 demandas atendidas pela PGBC relacionadas à Lei de 
Acesso à Informação.
 
Vitórias judicias - Obtenção de resultado favorável em 954 das 
1.133 ações judiciais envolvendo o Banco Central e finalizadas no 
ano de 2013 (índice de êxito de 84,2%).

•    Economizados R$ 397,12 milhões.

•    Arrecadados R$ 14,55 bilhões.

•    R$ 121,92 milhões de créditos inscritos em dívida ativa 

por meio de 93 certidões.

•    2.821 consultas respondidas às diversas áreas do BCB.

•    323 capacitações de procuradores e servidores.
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restadual de passageiros; contra o terrorismo; marco regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil; reforma da Lei nº 8.112/90 (servi-
dores públicos).
 
Projetos de Lei - Apresentação de informações para auxiliar nos Pro-
jetos de Lei nº 6.953/2002, que trata da proteção e defesa do usuário 
dos serviços públicos, nº 2.126/2011, que é o marco civil da internet, 
e nº 4.529/2004, sobre Estatuto da Juventude.
 
Profissão de motorista - Participação na discussão do parecer e Pro-
jeto de Lei da Comissão Especial destinada a promover modificações 
na Lei nº 12.619/2012, que tratam das atividades de motorista. 
 
Programa Mais Médicos - Elaboração de minuta sobre a Medida 
Provisória nº 621/2013 de interesse dos Ministérios da Saúde e da 
Educação que trata da implementação do projeto.
 
Publicação - Edição, em conjunto com a Corregedoria-Geral da Ad-
vocacia da União, de um guia com orientações para o assessoramento 
jurídico em matéria disciplinar.
 
Aproximação - Implantação do projeto CJU/Conciliação nas Consul-
torias Jurídicas da União nos estados.
 
Solução de conflitos - Atuação do Fórum Permanente de Mediação 
de Conflitos Federativos, em parceria com o STF.
 
Marco Legal da Mediação no Brasil - Participação na Comis-
são instituída pela Secretaria da Reforma do Judiciário, vincu-

	 Responsável por colaborar com o Advogado-Geral da 
União no assessoramento jurídico ao Presidente da República; reali-
za assessoria e consultoria para a Administração Federal Direta, em 
Brasília, junto aos Ministérios e às Secretarias da Presidência da Re-
pública, por meio das Consultorias e Assessorias Jurídicas; atua junto 
aos órgãos da Administração Direta situados nos estados, sob a res-
ponsabilidade das Consultorias Jurídicas da União locais.
 
Acúmulo de cargos - Parecer esclarece limites e atribuições para o 
exercício de cargos de vice-governador e de ministro de Estado. O 
documento analisou a possibilidade do vice-governador de São Paulo, 
Guilherme Afif Domingos, assumir a Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa do Governo Federal. 

Vetos - Elaboração de proposta de sanção e vetos na Medida Provisó-
ria nº 578/12, sobre a depreciação acelerada dos veículos automóveis 
para transportes de mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotra-
tores e tênderes, previstos na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI).
 
Abate de aeronaves - Parecer aponta situações em que o Ministério 
da Defesa pode fazer o abate de aeronaves hostis que não respon-
dem ao comando do Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo (Cindacta) e que transportam drogas e entorpecentes, 
além de drones e naves não tripuladas.
  
Novas leis - Assessoramento na produção normativa sobre: licen-
ciamento ambiental; Novo Código Florestal; Medida Provisória dos 
Portos; Fundo Nacional para Calamidades Públicas; transporte inte-

CGU -    Consultoria-Geral da União
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•   194 reuniões e 27 conciliações realizadas dirimindo 

conflitos entre órgãos públicos federais.

 

•   91.588 manifestações, sendo 45.472 pare-
ceres.

 
•   Apresentados ao STF manifestações em 509 Mandados de 

Injunção (MIs), 14 Mandados de Segurança (MSs), oito Ar-
guições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs), 57 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), quatro Ha-
beas Corpus (HCs) e uma Ação Direta de Inconstitucio-

nalidade por Omissão (ADO).

lada ao Ministério da Justiça.

Concessão de aeroportos - Apresentadas informações para 
comprovar no TCU a validade do primeiro estágio da concessão 
dos aeroportos. 

Composição - Instalação do Grupo de Trabalho com a finalida-
de de estudar, debater, apresentar e formatar uma proposta de 
curso à distância adaptando o conteúdo das publicações sobre o 
assunto da Escola Nacional de Mediação e Conciliação às pecu-
liaridades da AGU.
 
Projeto CCAF Virtual - Utilização de dispositivos virtuais (e-mail, 
videoconferência, sistema de mensagens instantâneas) para realização 
de acordos. 

Pátio livre - Elaboração de informações ao CNJ para agilizar o pro-
grama visando à desocupação de áreas nos aeroportos.
 
Prerrogativas das carreiras - Defesa no CNJ da atuação institucio-
nal dos membros da AGU.
 
Regime Diferenciado de Contratações - Fornecidas informações 
para auxiliar no aprimoramento e ampliação da utilização do RDC.
 
Ampliação de direitos - Informações em parecer para auxiliar na 
Proposta de Emenda à Constituição nº 66/2012, que estabelece a 
igualdade de direitos entre empregados domésticos e profissionais 
rurais e urbanos.
 

•   194 reuniões e 27 conciliações realizadas dirimindo 

conflitos entre órgãos públicos federais.

 

•   91.588 manifestações, sendo 45.472 pare-
ceres.

 
•   Apresentados ao STF manifestações em 509 Mandados 
de Injunção (MIs), 14 Mandados de Segurança (MSs), oito 
Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs), 
57 Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), quatro 
Habeas Corpus (HCs) e uma Ação Direta de Inconsti-

tucionalidade por Omissão (ADO).
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Organismos internacionais - Demonstrado que a ONU/PNUD 
detém, a seu favor, imunidade de jurisdição e de execução, confor-
me estabelecido por tratados internacionais, incorporados ao orde-
namento pátrio.

Remarcação de prova física - Defendida que a remarcação de 
provas físicas, em razão de circunstâncias pessoais, viola a isono-
mia e a impessoalidade que devem pautar os concursos públicos, 
além de inverter a lógica administrativa e afrontar a supremacia 
do interesse público.
  
MP dos Portos - Afastado Mandado de Segurança que tentava 
impedir a discussão e votação do Projeto de Lei de Conversão n° 
09/2013 ou a anular a deliberação legislativa.
 
Espaço político - Afastada ação que tentava impedir a tramitação 
do Projeto de Lei nº 4.470/2012, que trata da mudança de partido 
durante a legislatura.

Tempo de serviço - Impedida a utilização de Mandado de Injunção 
para assegurar a contagem do tempo laborado em situações espe-
ciais, como insalubridade, em tempo comum.

Aposentadoria - Demonstrado que adicional de 20% sobre remu-
neração tem efeito apenas para aposentadoria em cargos de carreira 
e não para cargos comissionados.

	 Auxilia o Advogado-Geral da União na atuação peran-
te o Supremo Tribunal Federal, na representação judicial da União, 
no que se refere aos processos de controle concentrado, difuso de 
constitucionalidade e de competência originária, bem como na re-
presentação judicial dos ministros de Estado e do Presidente da Re-
pública, ressalvadas as informações deste último em Mandados de 
Segurança e Injunção. Cabe ao órgão, ainda, a edição de enunciados 
de Súmulas e Instruções Normativas da AGU.
 
Imposto de Renda de empresas coligadas - Comprovado que a 
base de cálculo do Imposto de Renda e da CSLL não se aplica às 
empresas coligadas localizadas em países sem tributação favorecida, 
mas às empresas controladas localizadas nos “paraísos fiscais”, con-
forme definido em lei. 
 
Programa Mais Médicos - Garantida a legalidade da Medida Pro-
visória n° 621/2013 que criou o programa.

Pagamento de quintos aos magistrados - Assegurado o enten-
dimento de que não é possível a criação de sistema híbrido para 
possibilitar o pagamento de quintos recebidos antes do ingresso na 
magistratura.
 
Site “Contas Públicas” - Confirmada a validade da Lei Federal nº 
9.755/1998 que  autoriza ao Tribunal de Contas da União criar 
sítio eletrônico denominado “Contas Públicas” para a divulgação de 
dados tributários e financeiros dos entes federados .

SGCT -    Secretaria-Geral de Contencioso 



31

•    R$ 2,34 bilhões envolvidos nas atuações da SGCT.

•    14.589 demandas recebidas do STF.

•    Produzidas 14.135 peças jurídicas, sendo 11.738 no-
tas internas, 1.300 petições incidentais e 1.097 re-
cursos.

•    Ajuizadas 247 novas ações originárias no STF. 

•    Entregues 97 memoriais aos Ministros do STF.

•    Produzidos 807 pareceres e notas técnicas.

•   Atuação em 237 Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), 

18 Arguições de Descumprimento e Preceito Fundamental (ADP-

Fs) e seis Ações Diretas de Inconstitucionalidade por Omissão 

(ADOs).

Prescrição - Comprovada  que revisão de aposentadoria deve ser 
limitada ao prazo de 10 anos.

Vantagens financeiras - Afastada a possibilidade de incorporação 
de vantagens aos servidores públicos obtidas em cargos comissiona-
dos de regimes jurídicos diferentes.
 
Audiências públicas - Participação em discussões sobre campo ele-
tromagnético de linhas de transmissão de energia; novo marco regu-
latório para a TV por assinatura no Brasil; Programa Mais Médicos; 
e biografias não-autorizadas.
 
Súmulas - Editados enunciados tratando de temas como o cabimen-
to de honorários advocatícios em embargos do devedor (nº 70), não 
incidência de contribuição previdenciária sobre parcela recebida por 
servidor público federal a título de cargo em comissão ou função de 
confiança (Enunciado nº 69); o fator para conversão de Cruzeiros 
Reais em Reais, a partir de 1º de julho de 1994, nos contratos de 
prestação de serviços médico-hospitalares no âmbito do SUS (Enun-
ciado nº 68).

•    R$ 2,34 bilhões envolvidos nas atuações da SGCT.

•    14.589 demandas recebidas do STF.

•    Produzidas 14.135 peças jurídicas, sendo 11.738 no-
tas internas, 1.300 petições incidentais e 1.097 re-
cursos.

•    Ajuizadas 247 novas ações originárias no STF. 

•    Entregues 97 memoriais aos Ministros do STF.

•    Produzidos 807 pareceres e notas técnicas.

•   Atuação em 237 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs), 18 Arguições de Descumprimento e Preceito Funda-

mental (ADPFs) e seis Ações Diretas de Inconstitucionalidade por 

Omissão (ADOs).
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Novos servidores - Incremento da força de trabalho na CGAU 
com nove advogados da União e quatros procuradores da Fazen-
da Nacional.

Cartilha - 2ª Edição do Manual de Boas Práticas Consultivas 
e início da 3ª edição, em conjunto com a CGU, PGF, PGFN e 
PGBC.

Regras - Proposição de normativo ao Conselho Superior de nova 
metodologia para avaliação dos membros em estágio confirmatório.
 
Corregedorias - Aproximação dos Poderes Executivo e Judiciá-
rio para ampliar a participação da Corregedoria-Geral nas correi-
ções realizadas pelas Corregedorias Judiciárias.

Publicação - Produção, em conjunto com a CGU, PGU, PGF, 
PGFN  das diretrizes para o assessoramento jurídico em ma-
téria disciplinar.

Aprovação - Finalizadas 54 avaliações de advogados públicos 
em estágio confirmatório.

Indicação - Enviados 258 processos de membros para confirma-
ção no cargo após aprovação em concurso público.

Avaliação - 613  membros estão sendo acompanhados pela Cor-
regedoria. 

	 Fiscaliza as atividades funcionais dos membros das 
carreiras jurídicas da AGU e realiza correições nos órgãos inte-
grantes da Instituição para verificação da regularidade e eficácia 
dos serviços jurídicos prestados. O seu papel é exercer uma ativi-
dade de controle preventiva, corretiva e de apuração de eventu-
ais irregularidades constatadas.

Correição - Implantação do Sistema de Correição Eletrônica nos 
processos judiciais, com realização de análise em processos de unida-
des no âmbito da Procuradoria Regional da União da 1ª e 3ª Regiões.

Novas unidades - Inauguração dos Escritórios Avançados da 
Corregedoria na 3ª e 2ª Regiões, com o objetivo de buscar maior 
eficiência na atuação correcional, disciplinar e de avaliação de 
desempenho no estágio confirmatório.

Segurança da Informação - Adoção de medidas que objetivam 
a sensibilização, conscientização e educação dos membros e servi-
dores em exercício na CGAU a respeito do sigilo e cuidados para 
evitar o vazamento de informações. 

Estágio confirmatório - Avaliação da atuação de 50 advogados 
da União e 208 procuradores da Fazenda Nacional.

Capacitação - Realização de curso de Processo Administra-
tivo Disciplinar.

CGAU -    Corregedoria-Geral da Advocacia da União 
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•    30 processos administrativos disciplinares e sindicâncias ins-

taurados e 54 em andamento.

•    Uma suspensão.

•    Duas demissões.

Apuração - Realizadas 15 correições ordinárias, duas extraordi-
nárias e 45  eletrônicas.

Evento - Participação no 6ª Seminário Brasileiro sobre Advocacia 
Pública Federal no painel “Papel dos órgãos de controle da Admi-
nistração Pública, os conflitos existentes e a responsabilidade do 
gestor e do advogado parecerista”.

•    30 processos administrativos disciplinares e sindicâncias ins-

taurados e 54 em andamento.

•    Uma suspensão.

•    Duas demissões.
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Representação institucional - Representação da Instituição 
e do Advogado-Geral da União em diversas reuniões, audiên-
cias públicas e eventos dos três Poderes. 
 
Audiências Públicas - Participação  em debates sobre “Códi-
go de Processo Civil”, “alteração da Lei Orgânica da AGU”, 
“transposição do regime jurídico dos Servidores da Adminis-
tração Direta, Autárquica e Fundacional abrangidos pela Lei 
nº 8.8878/1994”, “demarcações das reservas indígenas no 
Brasil” e “terrenos de marinha”.
 
Questões fundiárias - Intermediação de conflitos decorren-
tes de questões fundiárias envolvendo a demarcação de terras 
indígenas e titulação de áreas ocupadas por comunidades re-
manescentes de quilombolas.
 
Previdência Complementar - Participação na implementa-
ção da Fundação de Previdência Complementar dos Servido-
res Públicos Federais como membro do Conselho Deliberativo  
e coordenação da análise jurídica de processos judiciais e de 
eventuais passivos da União relacionados a entidades de pre-
vidência complementar.
 
Licenciamento ambiental - Contribuição no aprimoramen-
to de atos normativos que regulamentam o licenciamento 
ambiental e a atuação de órgãos envolvidos (Funai, Iphan 
e Fundação Palmares); atuação como membro da Comissão 

	 Responsável por supervisionar e coordenar a arti-
culação entre os órgãos de direção superior, de execução e 
vinculados à AGU, assim como destes com os demais órgãos 
e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O 
Secretário-Geral de Consultoria é o substituto do Advogado-
Geral e à  Secretaria-Geral de Consultoria compete assistir o 
Advogado-Geral da União quanto aos assuntos internos da 
Instituição, além de prestar a ele e à Secretaria-Geral de Ad-
ministração (SGA), por meio do Departamento de Assuntos 
Jurídicos Internos (DAJI), assessoramento jurídico, ressalva-
da a competência específica da Consultoria-Geral da União. 
No assessoramento jurídico da SGA, cabe ao DAJI examinar, 
prévia e conclusivamente, minutas de edital de licitação e dos 
respectivos contratos e termos aditivos, bem como os atos de 
reconhecimento de inexigibilidade ou dispensa de licitação.
 
Eleições 2014 - Coordenação da elaboração e divulgação da 
cartilha sobre “Condutas Vedadas aos Agentes Públicos Fe-
derais em Eleições”, bem como de esclarecimentos acerca da 
legislação eleitoral.
 
Mensagem Presidencial - Coordenação e consolidação das in-
formações prestadas pelos órgãos da AGU destinados à Casa 
Civil da Presidência da República para a elaboração da Men-
sagem Presidencial destinada ao Congresso Nacional na aber-
tura da sessão legislativa de 2014.

SGCS -    Secretaria-Geral de Consultoria  
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•    132 notas jurídicas.

•    888 pareceres. 

•    1.149 despachos de processos internos. 

•    839 portarias  sobre aposentadoria, exoneração, nomeação, 

designação, dispensa, vacância, remoção, atribuição, interrupção de fé-

rias, cessão, pensão, licenças capacitação, dentre outros.

Tripartite Nacional, prevista na Lei Complementar nº 140/2011, 
responsável por propor regulamentação que estabeleça tipologias 
para o exercício da competência de licenciamento ambiental.
 
Saúde dos servidores - Colaboração na análise jurídica e ado-
ção de medidas para aprimoramento da prestação de serviços 
de assistência à saúde do servidor, incluindo o patrocínio e a 
celebração de convênio com entidades de autogestão em saúde.
 
Acordos judiciais - Análise para autorização da celebração 
de acordos judiciais e extrajudiciais de empresas públicas de-
pendentes cujo valor seja superior a R$ 500 mil.
 
Pró-Equidade Gênero e Raça - Coordenação do Comitê Ges-
tor de Gênero e Raça da AGU.
 
Concursos Públicos - Presidência das bancas examinadoras 
dos concursos públicos para advogado da União e procurado-
res da Fazenda.

•    132 notas jurídicas.

•    888 pareceres. 

•    1.149 despachos de processos internos. 

•    839 portarias  sobre aposentadoria, exoneração, nomeação, 

designação, dispensa, vacância, remoção, atribuição, interrupção de fé-

rias, cessão, pensão, licenças capacitação, dentre outros.
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Imprensa - Concessão de 18 entrevistas para tratar de diver-
sos temas como as ações regressivas acidentárias relacionadas 
à Boate Kiss.

Coletivas - Atendeu à imprensa, juntamente com o Ministério 
da Justiça, para falar sobre medidas judiciais para impedir o blo-
queio do tráfego nas rodovias federais por caminhoneiros e  re-
cuperação dos valores desviados pelo ex-juiz Nicolau dos Santos 
Neto para conta na Suíça. Além de duas entrevistas na AGU 
sobre o programa Mais Médicos.

Audiências - Realizadas 375 reuniões no Gabinete como visitas do 
Presidente da Câmara dos Deputados, Henrique Eduardo Alves.

Despachos - 51 convocações da  Presidência da República.

Documento - Digitalização e guarda da documentação expedida 
em arquivos de rede.

Tecnologia - Aperfeiçoamento do sistema de arquivo para con-
sulta de atos publicados.

Modernização - Gestão junto à área de tecnologia para melhoria 
dos equipamentos de informática.

	 Compete ao Gabinete assistir ao Advogado-Geral da 
União na representação política e social; preparar despachos e ex-
pedientes a serem submetidos ao AGU; acompanhar o andamento 
de projetos de interesse da Instituição; atender às consultas e aos 
requerimentos formulados pelo Executivo, Legislativo e Judiciário; 
ocupar-se das Relações Públicas do AGU; publicar matérias ins-
titucionais no Diário Oficial da União; coordenar e supervisionar 
as atividades do cerimonial; coordenar a distribuição e triagem de 
documentos submetidos ao AGU. 

STF - Realização de três sustentações orais sobre ações que tra-
tam de planos econômicos dos anos 80 e 90, pagamento de au-
xílio-alimentação aos magistrados brasileiros e financiamento de 
partidos políticos e campanhas eleitorais. 

Palácio do Planalto - Participação em 117 reuniões na Presidên-
cia da República para discussão de temas como portos, aeropor-
tos e leilões.

Eventos - Presença em 70 eventos externos e internos como o 6º 
Seminário Brasileiro sobre Advocacia Pública Federal, sessão sole-
ne de 20 anos da AGU na Câmara dos Deputados, audiência pú-
blica no Senado sobre mediação e arbitragem, solenidade comemo-
rativa dos 18 anos da Defensoria Pública da União e III Encontro 
Nacional da PGBC. 

GAB/AGU -    Gabinete 
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•    10.564 documentos tramitados no Gabinete do Advoga-

do-Geral da União. 

•    3.878 despachos. 

•    394 ofícios expedidos. 

•    5.194 documentos recebidos e encaminhados para o 

setor competente.

Padronização - Aprimoramento do trato processual, com a cria-
ção de formulário padrão para fim de check-list dos documentos 
exigidos pela Portaria nº 564 de 2012.

Mais Médicos - Defesa em audiência pública no STF do progra-
ma Mais Médicos.

•    10.564 documentos tramitados no Gabinete do Advo-

gado-Geral da União. 

•    3.878 despachos. 

•    394 ofícios expedidos. 

•    5.194 documentos recebidos e encaminhados para o 

setor competente.



38

promovendo a sustentabilidade ambiental e socioeconômica. 

ProgramAGU Instalações Eficientes e Sustentáveis (IES) - Am-
pliação do projeto para identificar a situação dos prédios, quan-
tificando e qualificando o local e as condições de trabalho, além 
de servir como parâmetro comparativo para as melhorias e ava-
liações futuras.

Comunicação - Elaboração do Informativo semanal “SGA 
Inform@” e do informativo quinzenal “Especial PES”, enca-
minhados para todos os membros, servidores e colaboradores 
da AGU. 

E-mails institucionais - Envio de 395 informativos do Diário 
Oficial da União.

Novas instalações - Mudança de sede da PRF/RJ, CJU/AL, 
Escritório Avançado da CGAU/RJ, ER Souza/PB, ER Feira de 
Santana/BA.

Reforma - Adequações na Procuradoria Regional da União, 
Consultoria Jurídica da União, Escola da AGU no Rio de Janeiro; 
Procuradoria-Seccional Federal em Duque de Caxias; Procurado-
ria-Seccional da União em Campo dos Goytacazes; Procuradoria-
Seccional da União e Procuradoria-Seccional Federal em Juiz de 
Fora; Procuradoria da União no Ceará e Procuradoria-Seccional 
Federal em Ilhéus.

	 Administra, planeja, coordena, supervisiona e exe-
cuta as atividades relacionadas com os sistemas de planejamen-
to e orçamento federal, administração financeira, contabilida-
de e custos, recursos humanos, serviços gerais, modernização 
administrativa, documentação e arquivos no âmbito da AGU, 
exercendo a função de órgão setorial dos sistemas estruturado-
res e estruturantes da Administração Pública Federal. Também 
tem competência de instaurar processos administrativos disci-
plinares dos servidores técnico-administrativos.

“AGU Mais Vida” - Ampliação do projeto que tem por objeti-
vo proporcionar aos membros e servidores do órgão condições 
para o desenvolvimento de hábitos e atitudes que viabilizem 
um estilo de vida saudável, incluindo o “AGU Medida Certa” 
e o “AGU Mais Música”, além da participação em campanhas 
relacionadas à assistência social e bem-estar.

Papai Noel - Arrecadação de mais de três mil brinquedos em 
colaboração com a Campanha “Papai Noel dos Correios”. 

Protocolos - Regulamentação e implantação dos Protocolos 
Centrais Unificados (PCUs).

Projeto Esplanada Sustentável (PES) - Implantação do projeto 
em todas as unidades da AGU e ampliação das despesas que fo-
ram monitoradas na 1ª fase, dando continuidade à execução de 
ações voltadas ao uso racional de recursos naturais e materiais, 

SGA -    Secretaria-Geral de Administração
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•     R$ 2,3 bilhões  de execução orçamentária, sendo 
R$ 2 bilhões  com pessoal e RS 300 milhões 
com custeio e investimento.

•     Concessão de 195 aposentadorias, sendo 42 para 
advogados da União, 110 para procurado-
res federais e 43 para servidores administra-
tivos.

•     Administração de 130 prédios com 190 unidades 
em 84 cidades onde trabalham 10.634 pessoas e 77 
escritórios de representação da PGF com 1.020 pessoas.

•     Economia de recursos de aproximadamente R$ 2,2 milhões, 

em âmbito nacional, relativas às despesas de água, energia elétrica, teleco-

municações e material de consumo.

•    419.779 documentos recebidos e expedidos no Protoco-

lo Central em Brasília.

•    Instaurados 14 Processos Administrativos Disciplinares e Sin-

dicâncias Investigativas de servidores administrativos, do total 09 fo-
ram arquivados e 05 anulados.

 

•     Uma suspensão convertida em multa.

Locação de imóveis - Publicados chamamentos públicos para 
locação de imóvel objetivando novas instalações para a cen-
tralização das atividades de todas as unidades em Belém/PA, 
Goiânia/GO, Cuiabá/MT e Fortaleza/CE, com a expectativa de 
ocupação dos imóveis em 2014.

Prêmio - A Secretaria de Orçamento Federal (SOF) concedeu 
premiação a SGA pela economia de R$ 66.372,92 em relação 
ao ano de 2012 nas despesas de água, energia elétrica e telefo-
nia fixa e móvel. Com isso, a AGU ganhou crédito adicional no 
valor de 50% da redução.
 
Reconhecimento - A SOF elegeu o Programa Instalações Efi-
cientes e  Sustentáveis (IES) como “Boa Prática de Gestão em 
2013”, em evento que possibilitou a apresentação do Programa 
aos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Mi-
nistério Público.

•     R$ 2,3 bilhões  de execução orçamentária, sendo 
R$ 2 bilhões  com pessoal e RS 300 milhões 
com custeio e investimento.

•     Concessão de 195 aposentadorias, sendo 42 para 
advogados da União, 110 para procurado-
res federais e 43 para servidores administra-
tivos.

•     Administração de 130 prédios com 190 unidades 
em 84 cidades onde trabalham 10.634 pessoas e 77 
escritórios de representação da PGF com 1.020 pessoas.

•     Economia de recursos de aproximadamente R$ 2,2 milhões, 

em âmbito nacional, relativas às despesas de água, energia elétrica, teleco-

municações e material de consumo.

•    419.779 documentos recebidos e expedidos no Proto-

colo Central em Brasília.

•    Instaurados 14 Processos Administrativos Disciplinares e Sin-

dicâncias Investigativas de servidores administrativos, do total 09 fo-
ram arquivados e 05 anulados.

 

•     Uma suspensão convertida em multa.
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dos das Instituições Federais de Ensino.

Novo método - Revisão da Metodologia de Gerenciamento de 
Projetos da AGU.

Regras internas - Atualização do Decreto de Estrutura da 
AGU e elaboração das portarias de regimento interno em con-
junto com os órgãos da Instituição.

Nova sede - Elaboração de estudos visando a definição do mo-
delo de negócio para viabilizar a instalação da sede própria da 
Advocacia-Geral da União, em Brasília.

Carreira de apoio - Realização de negociações junto ao Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão para tratar do en-
vio à Presidência da República do anteprojeto de lei que prevê 
a criação de três mil cargos. 

Supervisão e apoio - Gerenciamento de projetos estratégicos 
tais como: Laboratório de Recuperação de Ativos e Recomposi-
ção do Patrimônio Público; Reestruturações Prediais das Sedes 
da AGU e Carta de Serviços da Instituição.

Tecnologia - Implantação de ferramenta para monitoramento 

	 Responsável por supervisionar, coordenar, orientar 
e promover as ações de gestão estratégica da AGU, visando o 
gerenciamento mais efetivo das informações e projetos estraté-
gicos, necessários à melhoria do desempenho institucional, de 
modo a acompanhar as novas tendências e as necessidades do 
governo, da sociedade e dos cidadãos.

Concurso - Conclusão dos procedimentos para ingresso dos 
aprovados em seleção das carreiras de advogado da União e de 
procurador da Fazenda Nacional e nomeação dos aprovados, 
além da realização de concursos de promoção e remoção. 

Sapiens - Implantação do sistema web para apoio completo  à 
produção de conteúdo jurídico e controle de fluxos administra-
tivos, focado na integração com os sistemas informatizados dos 
Poderes Judiciário e Executivo.

Gratificação - Regulamentação da avaliação de desempenho 
institucional e da Gratificação de Desempenho de Cargos Espe-
cíficos (GDACE) no âmbito da AGU. 

Progressão funcional - Publicada a Portaria AGU nº 250/2013 
que regulamenta o benefício aos servidores do Quadro de Apoio 
Técnico-Administrativo da Advocacia-Geral da União, oriun-

DGE -    Departamento de Gestão Estratégica 
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•    18 reuniões do Comitê de Tecnologia da Informação da AGU 

(CTEC/CT-CTEC).

•    23 processos apreciados pelo CT-CTEC.

•    1.861 processos apreciados.

•    171 notas técnicas produzidas.

•    105 documentos expedidos.

•    66 reuniões do Conselho Superior da AGU (presenciais e ele-

trônicas).

•    377 promoções de advogados da União e procuradores da 

Fazenda Nacional.

•    188 remoções de advogados da União.

•    203 processos de estágio confirmatório analisados de advo-

gados da União e procuradores da Fazenda Nacional.

•    23 reuniões da banca examinadora do concurso para os cargos 

de advogado da União e procurador da Fazenda Nacional.

informatizado da execução das metas para 2013, propostas ao 
Advogado-Geral da União pelos órgãos centrais.

Oficinas - Realização de treinamento para disseminação do sis-
tema de gerenciamento de projetos que possibilita a gestão e 
gerenciamento de projetos.

•    18 reuniões do Comitê de Tecnologia da Informação da AGU 

(CTEC/CT-CTEC).

•    23 processos apreciados pelo CT-CTEC.

•    1.861 processos apreciados.

•    171 notas técnicas produzidas.

•    105 documentos expedidos.

•    66 reuniões do Conselho Superior da AGU (presenciais e ele-

trônicas).

•    377 promoções de advogados da União e procuradores da 

Fazenda Nacional.

•    188 remoções de advogados da União.

•    203 processos de estágio confirmatório analisados de advo-

gados da União e procuradores da Fazenda Nacional.

•    23 reuniões da banca examinadora do concurso para os cargos 

de advogado da União e procurador da Fazenda Nacional.
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vados em concurso público antes de iniciar as atividades na AGU.

Negociação e mediação - Curso para 32 membros das carreiras 
da AGU, realizado em parceria com a Escola Nacional de Media-
ção e Conciliação (Enam).

Seminário - Promovida a 6ª edição do Seminário Brasileiro sobre 
Advocacia Pública Federal com a participação de 322 servidores 
e membros da AGU, servidores de órgãos parceiros e patrocina-
dores. O evento contou com a participação de representantes da 
Advocacia Pública da Argentina e da Itália.  

Curso em Roma - Realização do curso Tradizione Civilistica e 
Armonizzazione Del Diritto nelle Corti Europee, com a parti-
cipação de 24 advogados públicos, realizado em parceria com a 
Universidade de Roma Tor Vergata.

Aperfeiçoamento - Capacitação em Direito do Comércio Inter-
nacional, voltado para a solução de controvérsias na Organiza-
ção Mundial do Comércio com a participação de 27 membros das 
carreiras jurídicas da Advocacia-Geral. O programa contou com 
docentes da Universidade da Suíça.

Direito europeu - Disponibilizadas três vagas para o curso Re-
gulação do Sistema Europeu Diritto Europeo e Finanza Globale, 

	 Centro de captação, produção e disseminação do co-
nhecimento. Promove a atualização e o aperfeiçoamento técnico
-profissional dos servidores e membros das carreiras jurídicas da 
AGU e órgãos vinculados.

Selo Qualis - A revista da AGU recebeu o Selo Qualis B2, após 
processo de avaliação e seleção realizado pela Capes.

Grade permanente - Implementação de cursos com base estru-
turada em cinco eixos temáticos: Direito Administrativo, Direito 
Constitucional, Direito de Processo Civil, Direito Previdenciário 
e Regulatório e Gestão.

Pós-graduação - A ação faz parte do Programa de Capacitação 
Continuada em nível de pós-graduação lato sensu e stricto sensu 
e contemplou o financiamento de 21 cursos de especialização, 
19 de mestrado e dois de doutorado para advogados da União, 
procuradores federais e servidores administrativos.

Especialização - Disponibilizadas 18 vagas em Direito Público, 
com ênfase em Advocacia Pública. O curso foi realizado em par-
ceria com a Escola Superior da Advocacia da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, seção de São Paulo.

Curso de formação - Oferecido para 84 advogados da União apro-

EAGU -    Escola da Advocacia-Geral da União Ministro Victor Nunes Leal
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•    Inclusão de 3.386 atos normativos no sistema AGUAtos.

•    Promoção de 508 eventos de capacitação, com a carga horária 

de 74.619 horas e 20.155 vagas.

•    Conferidos 38 títulos em cursos de especialização, 37 em 
mestrado e 13 em doutorado para membros e servido-

res da AGU.

realizado em parceria com o Banco Central e a Universidade de 
Roma Tor Vergata.

Técnicas de negociação - Capacitação oferecida em parceria 
com a Fundação Getúlio Vargas. 

Capacitação - Realização de curso para 130 participantes sobre 
Probidade Administrativa e Recuperação de Ativos.

Oratória - Promovido em Brasília, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Minas Gerais e Alagoas, com a participação de 109 membros das 
carreiras jurídicas e servidores administrativos. Foi realizado um 
curso em parceria com o Banco Central com a participação de 17 
servidores.

Sistema de Registro de Preços - Capacitação para 174 par-
ticipantes, realizado em parceria com a Subchefia de Assuntos 
Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República.

•    Inclusão de 3.386 atos normativos no sistema AGUAtos.

•    Promoção de 508 eventos de capacitação, com a carga horária 

de 74.619 horas e 20.155 vagas.

•    Conferidos 38 títulos em cursos de especialização, 37 em 
mestrado e 13 em doutorado para membros e servido-

res da AGU.
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Sustentabilidade - Composição no Comitê Gestor da Agenda 
Ambiental (A3P).
 
Legislação - Colaboração na elaboração da minuta do Decreto 
do Sistema de Ouvidoria Pública coordenado pela Controladoria-
Geral da União.
 
Ação afirmativa - Atuação no Comitê Gestor do Programa Pró
-Equidade de Gênero e Raça.
 
Aproximação - Composição nas Caravanas das Ouvidorias, co-
ordenada pela Controladoria-Geral da       União e realizada na 
Bahia, Rio Grande do Sul e Amazonas.
 
Projetos - Elaboração da Carta de Serviços da AGU.
 
Levantamento de dados - Realização de pesquisa de satisfação 
com os cidadãos e usuários do sistema da Ouvidoria.
 
Saúde - Auxílio no Comitê Gestor do Programa Qualidade de 
Vida da AGU. 
 
Diálogo Presidencial - Participação do evento na Escola Fazen-
dária coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica e Controladoria-Geral da União. Durante o encontro foram 

	 Canal aberto ao cidadão, às instituições e aos servi-
dores das áreas administrativa e jurídica da AGU, com a função 
de receber reclamações, elogios, críticas, sugestões e denúncias 
relativas aos serviços prestados pela Advocacia-Geral, assegu-
rando a resposta ao interessado. A Ouvidoria colabora para o 
aprimoramento dos trabalhos executados pela Instituição e para 
uma atuação mais democrática e transparente do órgão perante 
a sociedade. 
 
Informação - Constatado que o principal canal de solicitação 
de dados na Ouvidoria é o formulário online no site da AGU, 
com 2.554 pedidos, seguido por 2.384 solicitações feitas por 
telefone 0800.

LAI - Recebidos 544 pedidos por meio da Lei de Acesso à Informação.
 
Temas - Principais assuntos demandados pela  Lei de Acesso à 
Informação foram sobre  andamento processual, consultas sobre 
pareceres, súmulas e normas, consultas jurídicas e cumprimento 
de decisão judicial.
 
Seminários - Participação nos Seminários Regionais de Advo-
cacia Pública Federal realizados em Minas Gerais, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Distrito Federal.

OAGU -    Ouvidoria 
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•    5.186 informações/solicitações. 

•    219 denúncias. 

•    161 reclamações.  

•    14 sugestões. 

•    29 elogios.

•    544 pedidos pela LAI.  

aprovadas 18 propostas que se juntam a outras que serão subme-
tidas ao Comitê Interministerial de Governo Aberto, composto 
por 18 ministérios que poderão se tornar compromissos do país 
no novo Plano de Governo Aberto.
 
Integração - Colaboração com a 3ª Reunião Geral de Ouvido-
rias Públicas. 
 
Fórum - Contribuição na revisão da minuta de portaria que insti-
tucionalizou o Fórum de Ouvidorias com pautas sociais.

•    5.186 informações/solicitações. 

•    219 denúncias. 

•    161 reclamações.  

•    14 sugestões. 

•    29 elogios.

•    544 pedidos pela LAI.  
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às Instituições Federais de Ensino Superior e entrevista com diri-
gentes sobre a atuação dos órgãos centrais da Advocacia-Geral.

Visitas às capitais - Produção de matérias, fotos e vídeos das 
visitas dos dirigentes a São Paulo/SP, Belém/PA, Goiânia/GO, 
Porto Velho/RO, Porto Alegre/RS, Fortaleza/CE, Cuiabá/MT e 
Rio de Janeiro/RJ.

AGU Brasil - Novo formato do programa de rádio com quadros 
de “Serviço”, “Agenda”, “Giro pelos Estados” e “Redes Sociais”. 
As entrevistas ganharam mais destaque, assim como a regiona-
lidade de cada edição.  

Cooperação - Parceria com a rádio Estação Cultura de Macha-
do/MG leva o AGU Brasil para quase 40 municípios mineiros.

Expansão - Inclusão do AGU Brasil pela EBC na programação do 
satélite RadioSat aberto para mais de 10 mil rádios brasileiras. 

Design - Elaboração de artes especiais para compor as capas de 
duas publicações: “25 anos da Constituição e a Defesa da União 
no STF - Casos Emblemáticos” e “20 anos da Advocacia-Geral da 
União: história e propostas para o futuro”.

Case - Produção de publicação especial sobre a Operação Porto 
Seguro, que reúne todas as ações de comunicação relacionadas 
ao caso.

	 Responsável pelo desenvolvimento de ações e ferra-
mentas de divulgação institucional. O setor tem como objetivo 
divulgar e esclarecer o papel constitucional da AGU junto à 
população, garantir a qualidade da produção de notícias de in-
teresse da sociedade e reduzir o tempo de resposta às demandas 
da imprensa. 
 
Coletivas - Realização, juntamente com o Ministério da Justiça, 
de entrevistas sobre medidas judiciais para impedir o bloqueio do 
tráfego nas rodovias federais por caminhoneiros e  recuperação 
dos valores desviados pelo ex-juiz Nicolau dos Santos Neto para 
conta na Suíça. Além de duas coletivas na AGU sobre o progra-
ma Mais Médicos.

Cobertura especiais - VI Seminário Brasileiro sobre Advocacia 
Pública Federal, sessões solenes na Câmara dos Deputados e na 
Assembleia Legislativa de São Paulo em homenagem aos 20 anos 
da AGU.

20 anos - Elaboração de vídeos especiais sobre os 20 anos da AGU 
com membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Web TV - Vídeos sobre a campanha Papai Noel dos Correios na 
AGU, inauguração das novas instalações da Procuradoria-Regio-
nal Federal da 2ª Região (PRF2), posse de novos advogados da 
União em Brasília, 11º Fórum das Procuradorias Federais junto 

ASCOM -    Assessoria de Comunicação Social 
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•   10.847 citações na imprensa. 
 
•   1.786 demandas de jornalistas registradas. 

 
•   1.711 matérias produzidas. 

 
•   227 programas de rádio AGU Brasil.

 
•   Alcançou 23.563 usuários no Facebook. 
 
•   Chegou a 60.713 seguidores no Twitter.

 
•   Contabilizou 2.905 fotos no Flickr. 
 
•  23 vídeos produzidos pela equipe da Ascom com 8.643 vi-
sualizações. 

 
•   atingiu a marca de elaboração de 600 boletins com os desta-

ques semanais da AGU.

•   Atingiu a produção de 272 folders, cartazes, capas para publi-

cações especiais, relatórios e balanços.

Mídias sociais - Desenvolvimento da nova identidade visual para 
Facebook, Twitter, YouTube e Flickr da Advocacia-Geral. 

Capacitações - Realização de cursos de edição de vídeos e web-
design para dois servidores da Assessoria de Comunicação, com 
objetivo de incrementar as habilidades dos profissionais da área 
de edição e criação.

Resultados - Elaboração do Panorama 2013 com os principais 
resultados alcançados pelos órgãos da AGU.

Monitoramento da imprensa - Aferição de tempo de resposta 
à imprensa demonstrou que mais de 50% dos pedidos são aten-
didos em menos de uma hora.

Qualidade - Realização de pesquisa com jornalistas para ava-
liar a eficiência das ferramentas de comunicação e a utilidade 
dos serviços prestados pela Ascom.

Mais acessadas - As 10 notícias mais visualizadas somaram 
25.770 acessos e tratavam sobre questões de carreira, parcela-
mentos de dívida e assuntos previdenciários 

Ranking - Pelo terceiro ano consecutivo a AGU aparece como o 
segundo órgão do sistema judicial mais citado na mídia, segun-
do dados da empresa de clipping Armazém Digital. 

•   10.847 citações na imprensa. 
 
•   1.786 demandas de jornalistas registradas. 

 
•   1.711 matérias produzidas. 

 
•   227 programas de rádio AGU Brasil.

 
•   23.563 usuários no Facebook. 
 
•   60.713 seguidores no Twitter.

 
•   2.905 fotos no Flickr. 
 
•  23 vídeos produzidos pela equipe da Ascom com 8.643 vi-
sualizações. 

 
•   51 boletins com os destaques semanais da AGU.
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posicionamentos da AGU sobre as proposições em tramitação 
e o envio ao Sistema de Acompanhamento Legislativo da Presi-
dência da República.

Orçamento - Acréscimo no orçamento da AGU por meio de 
atuação no Projeto de Lei Orçamentaria para 2014 no Con-
gresso Nacional.

Sessão Solene - Realização no Plenário da Câmara de sessão em 
homenagem aos 20 anos da AGU. A solenidade foi conduzida 
pelo  presidente da Câmara dos Deputados, Henrique Eduar-
do Alves, e contou com a presença de representantes dos Três 
Poderes.

Lei de Mediação - Aprovação no Senado Federal do Projeto de 
Lei de Mediação com incorporação de texto sugerido pela Ad-
vocacia-Geral da União, que trata da resolução consensual de 
conflitos que envolvam a Administração Pública.

Audiências - Apoio ao Advogado-Geral da União em audiências 
públicas no Poder Legislativo e em audiências com parlamentares.

Banco de Dados - Início do projeto de criação de um banco de 

	 Responsável pelo acompanhamento das atividades e 
dos processos decisórios da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional; estabelecimento e execução 
de agenda legislativa prioritária da Advocacia-Geral da União 
junto ao Poder Legislativo; estabelecimento de relacionamento 
institucional com os parlamentares; assessoramento ao Advo-
gado-Geral da União nos assuntos parlamentares concernentes 
à Instituição.

Projetos de lei - Monitoramento das tratativas no Parlamento 
de temas afetos ou de interesse da Advocacia-Geral da União, 
como o projeto de Lei Orgânica da AGU, em tramitação na 
Câmara dos Deputados.

Aproximação - Fortalecimento do trabalho legislativo por 
meio do relacionamento permanente e estratégico com o Con-
gresso Nacional. 

Agenda - Inclusão dos assuntos de interesse da Instituição na 
agenda do Poder Legislativo e fortalecimento na agenda do 
Executivo.

Atuação parlamentar - Início do projeto de centralização dos 

ASPAR -    Assessoria Parlamentar 
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•    R$ 80 milhões acrescidos ao orçamento da AGU para 2014.

•    Acompanhamento da tramitação de aproximadamente 50 pro-
jetos de lei e do tratamento de 10 temas prioritários na Câmara 

dos Deputados e no Senado Federal.

dados da Assessoria Parlamentar, que organiza e sistematiza as 
ações, como os encaminhamentos de dados às demandas parla-
mentares, as agendas realizadas, as pesquisas legislativas e os 
estudos elaborados.

•    R$ 80 milhões acrescidos ao orçamento da AGU para 2014.

•    Acompanhamento da tramitação de aproximadamente 50 pro-
jetos de lei e do tratamento de 10 temas prioritários na Câmara 

dos Deputados e no Senado Federal.
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